
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1975358 - SP (2021/0372190-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS - SP147103

MARIANA DEL MÔNACO - SP275750
MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA - SP328983
LARA CELEGUIM JARUSSI - SP424562

AGRAVADO : PAULO SERGIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OAB. ANUIDADES. 
NATUREZA JURÍDICA.  FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME.  
IMPOSSIBILIDADE. 
1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial 
não serve à revisão da fundamentação constitucional, sob pena de 
usurpação a competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Na hipótese dos autos o acórdão a quo foi proferido com 
fundamento exclusivamente constitucional, consistente no 
posicionamento consolidado pelo STF no julgamento do RE 
647.885/RS (Tema 732), que definiu que as anuidades cobradas 
pela Ordem dos Advogados do Brasil possuem natureza tributária e, 
por isso, se aplica o rito da Lei n. 6.830/1980.
3. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OAB. ANUIDADES. 
NATUREZA JURÍDICA.  FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. VIA ESPECIAL. EXAME.  
IMPOSSIBILIDADE. 
1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso especial 
não serve à revisão da fundamentação constitucional, sob pena de 
usurpação a competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Na hipótese dos autos o acórdão a quo foi proferido com 
fundamento exclusivamente constitucional, consistente no 
posicionamento consolidado pelo STF no julgamento do RE 
647.885/RS (Tema 732), que definiu que as anuidades cobradas 
pela Ordem dos Advogados do Brasil possuem natureza tributária e, 
por isso, se aplica o rito da Lei n. 6.830/1980.
3. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DE SÃO PAULO contra decisão em que não 

conheci de seu recurso especial em razão do fundamento constitucional do acórdão 

regional recorrido.

A agravante sustenta que "o recurso especial interposto se apoia em 

violação da lei e em divergência jurisprudencial; em razão disso, encontra-se 

devidamente aparelhado para julgamento por essa Corte, sem a necessidade de 
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manifestação por meio de recurso extraordinário" (e-STJ fl. 138).

Alega, em resumo, que as contribuições recebidas pela Ordem dos 

Advogados do Brasil, que conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça é uma 

autarquia sui generis, não possuem natureza tributária. Assim, entende ser inaplicável o 

rito da Lei n. 6.830/1980.

Não foi disponibilizada vista ao agravado para impugnação em 

razão da ausência de representação nos autos (e-STJ fl. 158).

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região que negou provimento ao agravo de instrumento interposto contra 

decisão judicial que, nos autos de execução de título executivo extrajudicial, "reconheceu 

a incompetência absoluta do Juízo Cível Federal para processamento do feito e 

determinou a remessa dos autos a uma das Varas Federais de Execuções Fiscais da 

Subseção Judiciária de São Paulo/SP" (e-STJ fl. 75). Eis a ementa do julgado (e-STJ fl. 

69):

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. COBRANÇA DE ANUIDADES. 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. NATUREZA JURÍDICA DE 
TRIBUTO. RE Nº 647.885/RS. APLICAÇÃO DA LEI 6.830/80. 
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÕES 
FISCAIS. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
1. A questão posta nos autos diz respeito à cobrança de anuidades pela Ordem 
dos Advogados do Brasil.
2. O C. Supremo Tribunal Federal, em 27.04.2020, no julgamento do RE nº 
647.885/RS, afetado ao rito da repercussão geral, isto é, com efeito vinculante, 
estabeleceu que as anuidades cobradas pelos conselhos profissionais possuem 
natureza tributária, da espécie de contribuição de interesse de categoria 
profissional, previstas no art. 149 da Constituição Federal.
3. Verifica-se que o precedente supracitado se originou especificamente de 
lide envolvendo a Ordem dos Advogados do Brasil, sendo que eventual 
argumentação em torno da qualidade de instituição sui generis da agravante 
não tem o condão de afastar o posicionamento construído no sentido de que 
suas anuidades constituem espécie de tributo.
4. Retoma-se que, com base na sistemática de precedentes instituída pelo atual 
Código de Processo Civil, o entendimento firmado no julgamento do RE nº 
647.885/RS é de observância obrigatória, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica e no dever de uniformização jurisprudencial.
5. É de rigor a aplicação da Lei 6.830/80 às ações executivas manejadas pela 
recorrente.
6. Agravo de instrumento desprovido.
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Como afirmado na decisão ora agravada, o recurso especial não 

pode ser conhecido, porquanto foi interposto contra acórdão com fundamento 

exclusivamente constitucional, consistente na tese firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do Tema 732. O Tribunal a quo concluiu que as anuidades 

cobradas pela Ordem dos Advogados do Brasil possuem natureza tributária e, por isso, se 

aplica o rito da Lei n. 6.830/1980. É o que se observa do voto condutor do acórdão 

regional recorrido (e-STJ fls. 71/72):

A questão posta nos autos diz respeito à cobrança de anuidades pela Ordem 
dos Advogados do Brasil.
O C. Supremo Tribunal Federal, em 27.04.2020, no julgamento do RE nº 
647.885/RS, afetado ao rito da repercussão geral, isto é, com efeito vinculante, 
estabeleceu que as anuidades cobradas pelos conselhos profissionais possuem 
natureza tributária, da espécie de contribuição de interesse de categoria 
profissional, previstas no art. 149 da Constituição Federal, verbis:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. 
SANÇÃO. SUSPENSÃO. INTERDITO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. ANUIDADE OU CONTRIBUIÇÃO ANUAL.
INADIMPLÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE TRIBUTO. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. 
SANÇÃO POLÍTICA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEI 8.906/1994. 
ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que as anuidades cobradas 
pelos conselhos profissionais caracterizam-se como tributos da espécie 
contribuições de interesse das categorias profissionais, nos termos do art. 149 
da Constituição da República. Precedentes:
MS 21.797, Rel. Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 18.05.2001; e ADI 
4.697, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 30.03.2017.
2. As sanções políticas consistem em restrições estatais no exercício da 
atividade tributante que culminam por inviabilizar injustificadamente o 
exercício pleno de atividade econômica ou profissional pelo sujeito passivo de 
obrigação tributária, logo representam afronta aos princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo legal substantivo.
Precedentes. Doutrina.
3. Não é dado a conselho de fiscalização profissional perpetrar sanção de 
interdito profissional, por tempo indeterminado até a satisfação da obrigação 
pecuniária, com a finalidade de fazer valer seus interesses de arrecadação 
frente a infração disciplinar consistente na inadimplência fiscal. Trata-se de 
medida desproporcional e caracterizada como sanção política em matéria 
tributária.
4. Há diversos outros meios alternativos judiciais e extrajudiciais para 
cobrança de dívida civil que não obstaculizam a percepção de verbas 
alimentares ou atentam contra a inviolabilidade do mínimo existencial do 
devedor. Por isso, infere-se ofensa ao devido processo legal substantivo e aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, haja vista a ausência de 
necessidade do ato estatal.
5. Fixação de Tese de julgamento para efeitos de repercussão geral: “É 
inconstitucional a suspensão realizada por conselho de fiscalização 
profissional do exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de 
anuidades, pois a medida consiste em sanção política em matéria tributária.” 6. 
Recurso extraordinário a que se dá provimento, com declaração de 
inconstitucionalidade dos art. 34, XXIII, e 37, §2º, da Lei 8.906/1994.
(RE 647885, Relator (a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
27/04/2020, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
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MÉRITO DJe-123 DIVULG 18-05-2020 PUBLIC 19-05-2020) Com efeito, 
verifica-se que o precedente supracitado se originou especificamente de lide 
envolvendo a Ordem dos Advogados do Brasil, sendo que eventual 
argumentação em torno da qualidade de instituição sui da agravante não tem o 
condão de afastar o posicionamento construído no sentido de que suas generis 
anuidades constituem espécie de tributo.
Retoma-se que, com base na sistemática de precedentes instituída pelo atual 
Código de Processo Civil, o entendimento firmado no julgamento do RE nº 
647.885/RS é de observância obrigatória, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica e no dever de uniformização jurisprudencial.
Por conseguinte, é de rigor a aplicação da Lei 6.830/80 às ações executivas 
manejadas pela recorrente.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Nesse sentido são os julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. IMPORTAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. A ANÁLISE DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 971/2009 
REFOGE À COMPETÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA, POR NÃO SE 
ENQUADRAR NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ADEMAIS, A 
MATÉRIA CONTROVERTIDA FOI DECIDIDA COM BASE EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL, O QUE 
AFASTA A APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A solução da controvérsia implica na apreciação da Instrução Normativa 
971/2009. Entretanto, tal desiderato encontra obstáculo nesta seara recursal, 
eis que tal norma não se enquadra no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, a da CF/1988, para que se pudesse proceder ao manejo do Recurso 
Especial.
2. Outrossim, o acórdão recorrido, na espécie, decidiu a controvérsia com base 
em fundamento eminentemente constitucional - interpretação sistemática dos 
arts. 150, § 6o. e 195, § 12 da CF/1988 -, o que torna inviável a impugnação 
feita em Recurso Especial, nos termos do art. 105, inciso III da CF/1988.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.780.159/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA COM EMPREGADOS. 
CONTRIBUIÇÃO. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME VIA APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE [....]
1. O exame da violação de dispositivo constitucional (arts. 5º, II e XXXV, 
150, I, e 195, § 4º, da Constituição Federal) é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.
[....]
8. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.806.316/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
17/06/2019).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA32761056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 08/06/2022 14:30:16
Código de Controle do Documento: aba69a88-cf34-4005-ad4e-b7037547e6ac



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.975.358 / SP
Número Registro: 2021/0372190-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0015182-78.2016.4.03.6100 00151827820164036100 151827820164036100 50090016420214030000

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS - SP147103

MARIANA DEL MÔNACO - SP275750
MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA - SP328983
LARA CELEGUIM JARUSSI - SP424562

RECORRIDO : PAULO SERGIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS - SP147103

MARIANA DEL MÔNACO - SP275750
MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA - SP328983
LARA CELEGUIM JARUSSI - SP424562

AGRAVADO : PAULO SERGIO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 28 de junho de 2022
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